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GABINETE DO PREFEITO

•~lata 4 tAneèfr

São Paulo, 3 de ("YY7Ctrt_f_o	 de 1994

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

•Excelência,_ acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a criação de atividade orçamentária nos

Orçamentos-Programas da Câmara Municipal e do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo para 1994, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 j	 à 1

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia
xerográfica do ofício s/no.- SEMPLA - DECOR
e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs

SGM - 002 - DGM
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Dispõe sobre a criação de

atividade orçamentária nos

Orçamentos-Programas da

Câmara Municipal e do

ler	 Tribunal de Contas do

Município de São Paulo para

1994, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo jp(Ad-G1/4

DECRET A:
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Art.	 lo.	 - Ficam criadas,	 nos

o
co

Orçamentos-Programas da Câmara Municipal e do Tribunal de
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Contas do Município de São Paulo, para o exercício de

1994, as atividades a seguir mencionadas, nos valores que

seguem:

CÓDIGO	 NOME	 VALOR - CR$

09.10.01.01.023.2006	 Publicações Legais

3132 Outros Serviços e

Encargos

10.10.01.02.023.2057	 Publicações Legais

5.000.000,00

3132	 Outros Serviços e

Encargos	 1.000.000,00

Art. 20. - Os recursos destinados às

atividades ora criadas serão provenientes da anulação, em

igual	 importância,	 das	 dotações

09.10.01.01.001.2000.3132.6	 e	 10.10.01.02.002.2051.

3132.3, respectivamente.

Art. 30. - Aos valores constantes do

artigo lo., considerados a preços médios de 1994, aplica-

se a regra prevista no artigo 21 e seus parágrafos da Lei

no. 11.459, de 29 de dezembro de 1993, de atualizações

que possam ter ocorrido até a publicação desta lei e que

venham a ocorrer futuramente.

Parágrafo	 único	 Aplicam-se,

igualmente, às atividades ora criadas todas as demais

regras cabíveis, previstas na legislação própria, 	 em

especial na Lei Orçamentária Anual.

Art.	 40.	 -	 As	 despesas	 com

Publicações Legais ocorridas até a publicação desta lei,

e que tenham onerado alguma dotação dos órgãos referidos
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no artigo lo., deverão ser totalmente revertidas às

dotações ora criadas.

Art. 50. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/sffs

•

•
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O presente projeto de lei visa criar

nos Orçamentos-Programas da Câmara Municipal de São Paulo

e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo uma

111 atividade orçamentária para atendimento de despesas com

publicações legais, para o exercício de 1994.

Com a derrubada do veto ao artigo 21

e seus parágrafos, da Lei no. 11.397, de 16 de julho de

1993 - Diretrizes-Orçamentárias para o ano de 1994 - e

sua consequente promulgação, ocorrida apenas em 12 de

novembro de 1993, ficou estabelecido que as despesas com

publicidade de interesse do Município devem onerar

dotação única e exclusiva, estando excluídas as despesas

com publicações de editais e outras publicações legais.

Conforme recomendação do Egrégio

Tribunal de Contas do Município, a publicação de editais

e outras publicações legais também devem onerar o

subprograma 023 - Divulgação Oficial.

Como não houve tempo hábil para a

devida alteração, em virtude da data da promulgação da

parte vetada por essa Egrégia Câmara, faz-se necessária,

agora, a criação das atividades orçamentárias previstas,

objetivando as publicações legais no âmbito da Câmara
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Municipal e do Tribunal de Contas.

Ante o exposto, evidencia-se a

importância da medida que, certamente, deverá merecer a

aprovação dessa Colenda Edilidade.

Acompanha	 cópia	 xerográfica

ilustrativa do assunto.

NMAG/sffs

•

•



Folha n o ._	 proc

n.o	 g LI	 de 199Y_

SEMPLA, aos de

•
de 1994.

PRFFEITURA DO MUNICiPIO DE SZO PAULO - PMSP
SECRETAR I A MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO - SEHPLA
DEPARTAMEN TO DE ECONOMIA E ORÇAMENTO - DECOR

Interessado : Departamento de Economia e Orçamento-DECOR

Assunto Minuta de Projeto de	 i

to	

\

111,	
Senhor Prefeito	 1	

W

4LIA,

Encaminho a Vossa Excelência para apreciação, minuta de Projeto
de Lei que trata da criação da atividade "Publicaç6es Legais"
nos Orçamentos da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Informo que a referida minuta atende a recomendação do Egrégio
Tribunal de Contas do Município, atendendo, também, aos
dis.positivos na Lei n'. 4.320/64.

k

' ....X
17 /RG/sbc	 PLEDIT2.DOC
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Lei n9 11.459, de 29 de dezembro de 1993

DOM 30 de dezembro de 1993

Folha n O	 o g	 de (soe
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0111U::11.1 DO 1'ilOrr0 DE LEI N.

Art. lel - O Orçamento-Programa 'da
Administrado Direta do Municiplo de Sio Paulo, pare o
exercicio de 1994, diacriainado pelos anexos denta lei,
emitia& a receita • fixa a despesa, a preços de junho da
1913, ma CR$ 170.177.665.000,00 (cento' e setenta
bilhaee, cento e ostenta e sete milhões • seiscentos e
	 loco mil cruzeiro* reais).

art. 2 . - O Orçamento Programa da
Administrado Direta do Munielpio de Sio Paulo, para o
	 leio de 1994, discriminado pelos anexos denta lei,
estima • receita de financiamentos • contratar • fixa a
deepena da investimentos relacionada a •asa fonte de,
recurso*, • preços de junho da 111113, -ma CRS
19.421.969.000,00 (dezenove bilhaea, •quatrocenton e
vinte a um milhbee, novecentos • sessenta • DOVIII milcruzeiro* reale).

Art. 3 . - A receita da Administrado
Direta, em milhara* de cruzeiro* remia, alma ~Azada
de acordo com • legislado especifica eu vigor, aeguadoas seguinte. estimativas:
Receita* Correntes	 125.926.070Receita Tributaria	 58.407.740Receita Patrimonial	 2.795.900Receita Industrial	 9.584Receita de Serviços	 .	 ' '265.147Transferências Corrente. 	 57.042.473Outras Receita, Corroeres....	 ' 7.165.824Receita, de Capital	 44.251.595Operadas de crédito Contratadas	 21.200.000Alienado da asna	 r. 18.000
Transferência, de Capital	 350.010Outran Imirceitan de Capital 	 22.483.585Total da Receita	 170.177.665

Art. 4 . - A receita da Adalaintrado
Direta, proveniente de financiamentos a contratar, que
maré realizada de acordo co, • legislado especifica em
vigor é estimada em CR$ 19.421.969.000,00 (dezenove
bilh6án, quatrocantoa e vinte eo um milalbas,.noverentos eaaaaaa ta a nove mil cruzeiros . ramia). .• • .40.:,.; . %.

Art. 5' - As operado, de créditoprevista. no Artigo 3 . , exclue/voa ao referidas ao artigo.6 . denta 	 lei; • forme autorizadas por"l ngialado,

/
especifica,' aos 'termos do artigo 7%. 11 2. , "da LeiFederal a . 4.320, de 17 de março de 1964.

-	 -	 •	 .
_Art. 4 . - Pica autorizada • contrataçéo

da fl anciamentoe:até o valor da CR$ 19.421.969.000,00 j
•

i (dezenove bilhões, quatrocentos • -vinte na milhões,
UOVIDODDLO8 Al. 	 t& G nove mil cruzeiros roais), m"
preço. de 'junho de 1993, corrigido* monetariamente,
junto a entidade. públicas • privada@ - isacionain •
metrizogeirme para o programa de investis:entoe conforme
artigo II . áeata lei, ficando autorizada, também, •

, colocação de titulo, da divida mobiliária para o
, pagamento dm precatõrioe judiciais.
(	 .	 ,Art. 7* - O Executivo poderá realizar

0p:rações ...da crédito por antecipado da receita até O
l. 11 ira Ala 10% (dez por canto) dam receitas corrente@

*atinadas para o exarcicio...	 . Art. 8 . - A despena da Adainidtrado
. Direta, Am milhara, da cruzeiros reais, está fixada com
• • seguinte dintribuiçio entre os drgliost
:Camara Municipal 	 -	 2.459.502 .

Tribunal de Contan	 544.879
'Gabinete do Prefeito	 1.861.647
1 Serrotaria das Adminintradme amplonai* 	 23.173.128
**Marretaria Municipal do Planejamento	 •• ., 3.602.427.. II

~rataria da 'abitado e Demenvolvimera-.t. J:r •	 . ii

: to Urbano . '	 10.460.514
& ~rataria Municipal da Administrado	 .825.391
• taria Municipal de "ducado ., . ,..., 21.084.843.,
• lir:ataria das Finanças	 —1.290.278'
e lharrataria MUalCipal da Saflde	 •	 26.770.574
k "arretaria Municipal da Rnportee,.larer a
• ~medo ..:- . 	 1.555.878
: ~rataria Municipal de Transportes	 '	 9.358.428
r Secretaria doe Magõcion Juridicos	 1.236.113 .
"Marretaria da Vias Mitose	 16.461.1187•
villeecrataria da Servira a Obras	 " 3440.339 .

. Art. 9. - Os investimentos da
Admialetrado Direta que se utilizam de financiamentos a
contratar como fonte de recursos, em milhares de
cruzeiros reale, estio fixados co. • seguinte
dietribuido entre os drdone
Secretaria das Adeinietraçõme Regionais 	 3.409.379
Secretaria municipal de Transportes	 2.580.C76
Secretaria de Serviços • Obras	 5.500.000
Secretaria de Vias Públicas	 6.132.514
Secretaria dos Negócio. Extraordinfrios 	 1.000.000
Total doe invmetimentoe	 19.421.969

Art. 10 - A despesa da Administração
Direta, em milhares de cruzeiro* reais, está fixada co,
a seguinte distribuído por funções:
01 Legislativa
02 Judiciária
03 Administradlo e Planejamento
04 Agricultura
06 Defesa Nacional • Segurança Pública
08 Iducaçéo • Cultura •
10 nabitação e Urbanismo
11 Indústria, Comércio • Serviço
12 Raladas Exterior**
13 Saúde • Saneamento

415 Assistência • Providencia
16 Transporte
91 Remerva de Contingência
Total da deapeeha

Art.	 11	 -	 Os
Administração Direta que se utilizam (
contrata: como fonte de recureoe,
cruzeiros reais, estio fixados
dletribuido por fundes:

500.000
6.686.691
5.265.408
6.969.870

Total doa inveatimentoe. 19.421.969
art. - O Orçamento Programa das Autarquia* do
Municipio de Sio Paulo, pare o exercicio de 1994, amotina
a receita • fixa a despesa, • preços de junho de 1993,
em CR$ 13.363.096.000,00 (treze bilhões, trezentos •
sessenta • trás milhões e noventa • sela mil cruzeiro.
reais). Art. 13 - A receita das Autarquias, em
mílharas de cruzeiros reale, •era realizada de acordo
co, a legislação especifica em vigor, segundo as
seguintes estimativas:
"aceita* Própria, das Autarquias
Receitas Correntes 	 10.535.726
Receitas de Capital 	 935.520
Traneferlacian da Administradio Direta
Transferências Correntes	 1.530.000
Transferi/acima da Unia°
Transferências Correntes	 " 3611150
Total da Receita	 13.363.096

Autarquias, aa
co, • seguinte

2.472.000
9.213.061

• 1.678.035
13.363.096

Autarquia., em
com • seguinte

10 "abitado e Urbanismo	 ' 1.759.276
13 Saúde e Saneamento 	 2.455.000
15 Assistência • Previdência 	 •	 •	 3.845.529•

991:enerva de Contingência 	 5.303.291
Total da deepena	 13.363.096

• art. 16 - A despesa de investimento. das
ase 41 fixada em CR$ 17.027.707.000,00 (dazeareta

bilhões,vinte e sete milhões, netercentoe e neta mil
cruzeiros reais), • serem aplicado* em conaonlIncia co. o
orçamento da investimentos que integra esta lei,
apresentando Ja 'aguioto distribuido . por empresa, eu
milhar., da cruzeiro, real.:
~XII Turismo* "ventos da Cidade

•' Cia. tknicipal lie traneportee'Coleti '-
104 ••• CMTC:	 '	 '	 -•
"apresa Municipal -de Urbanização **.	 •
Empo
Tentai da despena da investimento das
I IN 1 mau

LEI 110 11.459 .DE 290E DEZE48R0 DE 1993	 •-
~ima a receita e fixa a despesa das Ad-
ministrações Direta • Indireta do Municl1	 pio de Sio Paulo, para o exercício de
1994.

PAULO MALUT, Prefeito do MunicIplo de Sio Paulo, usando
da" atribuições que lhe sio conferida, por lei.
Faz saber que • Cimara Municipal, em 	  de 24 de de-
zembro de 1993, decretou • eu promulgo a seguinte leit

~rataria Municipal da Familia la bis-
tal Social.8.426.723
~rataria Municipal de Cultura 	 '' .. .3.104.872
Secretaria Municipal de abmetaciment0	 7:551.347.
~ rataria Municipal do Verde e do Meio Am- • ' • • -

• . 3.004.382
2.214.991

cito	 20.232.430
1.045.258

ça Pública	 1.586.299
32.299.455
29.362.531

viço	 878.470 -
90.000

32.963.669
18.309.377.
27.909.977

260.826
170.177.665

- Os investimentos da
utilizam de financiamentos •
recureoe, em milharas de
fixados co, • seguinte

04 Agricultura
• 10 nabitaçao • Urbanismo
13 Saúde e Saneamento
16 Traneporta

10.535.726
935.520

1.530.000
" 3611150

13.363.096

Art. 14 - A despesa das
milhares de cruzeiros reais, está fixada
dletribuiçao entre os õrglios:
Hospital do Servidor Público Municipal
Instituto Me Previdência Municipal da
São Paulo

.Serviço Funerário do Municipio de
São Paulo
Total da despesa

• art. 15 - A doemos& daa
milhares da cruzeiros robalo, está fixada
dietribuido por fundem

de Sio Paulo 11/A	 •	 927.717

	fie língenharia do Tráfogo - CRT	 338.712
'Cia. de Processamento de Dadon do
Wide/pio de Sio Paulo - PRODAM ' 	 1.522.370

•Clailatropolltana de "abitado do 	 •

de Sio Paulo 11/A	 '	 927.717
Cia. .zie língenharia do Tráfogo - CRT	 338.712

'Cia. de Processamento de Dadon do	 .Maniciplo de Sio Paulo - PRODAM '	 1.522.370
iCia ,Matropolitana de 'abitado do	 .
'84o Paulo - COMAIS	 13.973.460

340.448
.	 25.000
17.027.707
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Art. 17 - O Orçamento Programa doe Fundo*
Municipais para o exercirio do 1914, estima a receita e
fixa • dnepes•, a preços da junho do 1003, em CAS
6.040.475.000,00	 (sais bilha**,	 aaaaaa ta milhões,

' quatrocentos e setenta • cinco mil cruzeiros reais).
Art. 18 - A receita doe nados

Municipais, em '4ailharee da cruzeiros reei., ecrã
realizada da acordo com a legielaçao especifica em
vigor, cegando as seguintes estimativas:
Receita* Próprias doe Tundas municipais
Receitas Correntes	 481.614
1:acoitas da Capital	 2
Traneferénclas de Administraçèo Direta
Transferência. Correntes	 125.401
Tranatarancias da Capital	 4.041.260
Transferência. do Estado e da União
Transforênclas Correntes	 805.154
Transferia:eia@ de Capital 	 406.472
Transforênciaa de Instituições Privadas

Ó

anefierèuciau Corrente*
anaforanciaa de Capital 	 100•
tal da receita	

70

4.060.475
Art. 10 - A despesa doe rendo.

Municipais em milhar*. de cruzeiros reais, 'esta fixada
com a wegulate dietribulçao "entre o. drgéoe:
Meara - Fundo de Atendimento h População
Moradora em labitaçao iub-Mormal 	 4.847.184
~Dal - Mando Municipal da IaGde	 1.044.854
PIPAC - Fundo Especial de Prceeçao
de atividades Culturais 	 45.300
PUTUR - nado Municipal de Turim°	 4.379
TOMCAD - Fundo Municipal doe Direi-
to@ da Criança • do Adolescente	 04.758
Total da despes.	 6.040.475

Art. 20 - Sobre oe valore* orçamentarias
, a que em refere meta lei, • aplicado o multiplicador
1 14,1114157, fixado com base aa inflaçao efetiva de julho

• agosto/03 • prevista para o perlado setembro/113 •
desmembro/94, nos sagui:ates parceeteale:

1993	 1994
jul	 30,80%	 jan	 25,00%	 jul	 10,00%
age	 33,07%	 fev	 20,00%	 Ggo	 10,00%
.et	 34,001	 • mar	 15,00% •	 @et	 10,00%
out	 32,004	 abr	 15,001	 out	 10,004

. Dou	 30,00%	 uni	 12,00%	 • DOV	 10,00%
dez	 30,00%	 jun	 12,00%	 dez	 10,00%

Parágrafo talco - O multiplicador de que
trata O .caput" deste artigo • determinado pela razão
entre o admiro-indica médio projetado para o ano da 1994
• *Gemere-indica de junho de 1993.

Art. 21 - Fica o Executivo autorizado a
lekualisar as dotações orçamentarias dá Adminietraçéo

Direta a daa Autarquia*, para sai. ou para menos,
sempre que m inflação, medida pelo Indico de Preços ao
consumidor da rundaçio Instituto de Pesquisas Econômicas

' (IPC-7/12),'divergir da* tesa* estiaadae, enunciadas no
artigo anterior, reopeitadoe os limita. estabelecido.

• mos paragrafoa dluto artigo.
..	 1 1 . , - A atualização prevista neste

artigo far -.e -,1 medianta Aplicação da fórmula:
. M(t)

	

in t )	 ------ -- -- --: D(t-1)a )1(t.•1)
ir coadas	 •

D(t) .. dotação orçamentária Atualizada;
p (t -13 .. dotação orçamentaria anterior; 	 .
M(t) .- mult}plicader atualizado pele inflaçao efetiva até

i • data da •tualizaçao e • reproje0o das taxai estimadas
t para oe mese. wubapnentea; .-•	 •	 •

ii(t-1)n multiplicador anterior.
..4 2 . - Pica o Executivo autorizado • reprojetar •
• inflação até o IDA do exercício se 5 intlaçao efetiva,
b aio:lida pelo IPC-VIM,'afeetar-so, da inflaçao estimada,

enunciada ao artigo 20, para mais ou pire mono., duranta
f. dois meses coneecutivoes.
• -. 'G 3. - - A- -repro¡nlio -;,do. Indicas

inflacion&rio. permitirá -calcular o multiplicador
atualizado M(t), o qual, ~crido na fórmula enunciada

"no paragrafo 1' deste. artigo, detarminarã o valor
arealizado-da detsçao orçamentaria 0(t).

	

.	 ,
• • 4 . - aa • dotação atualizada for maior

que a anterior D(t -1), a ' valor acrescido & dotaçao
podará mer utilizado ao bago do exercício. Be a
dotaçao atualizada for maaor que a anterior, o executivo
congelará ama cota de rpularização ara* amovo ajuste ou

? etd o final do ~releio.. 	 - • .• -
4 .5.1	 -	 0	 Executivo	 preroder&

'obrigatoriamente a : atualização de que 'trata esta artigo
eempra que o afastamonto da inflaçéo for para monos em

-relação ã estimada, 4ftrante dois menemo-consecutivos, ao
prazo mlisimo de .15 (quinze) dia* epde • publicação do
IN -"IML.	 .

1 6' - A atualizaçlo das dotações
orçamentaria'', para mais ou para menos, sara feita por
decreto, fundamentando devidamente es reprojeções, tanto
da inflação ramo das receita., • terá como limite o que
segUnt

I - • reprojeçao da receita do exercicio,
• ser feita com base na tendancia da evolução da receite
real • na inflação reprojetad*, para as dotações
orçamentário. que se utilizam da receita própria como
tonta de recursos;

II - A inflação efetiva conhecida ate a
data da Atualização • • reprojetada para o período
restante, para as dotações orçamantaries que se utilizam
de operações do crédito como fonte de recursos.

1 7" - As Autarquias, individualmente
consideradas, poderio reprojetar suas receitas próprias
para utilização como limite, na forma do parágrafo 6.
desta artigo.

• 8 - O executivo podara, por decreto,
delegar competência UI Autarquias para, por ato próprio,
proceder à atualizaçao orçamentaria de sua@ dotações,
observado@ os limitas estabelecido'''.

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado,
nos termo. do artigo l e da Lei /odorai a' 4.320, de 17
de março de 1964, a abrir créditos adicionais
suplementaras, até o limite de 10% (dez por cento) do
total	 da	 despesa	 fixada	 por	 esta	 lei
para • Administração Direta • Autárquica • atualizada
conforme previsto nos artigo* 20 • 21, criando, me
necessário, elementoi de despesa dentro de cada projeto
ou atividade.

1 1 . - Excluem-se desse linde., os
créditos adicionai. @apto...atares:

I - que não alterem o valor total da
dotaçao atribuida • cada projeto ou atividade;

II - aberto. co. ~arome da &acerva de
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto-
Lei Federal n e 1.763, de 14 de janeiro de 1164;

III - destinados • suprir iseuficieucias
uma dotações referente* ao serviço da divida pdblica;

rr - destinados a suprir insuficiência.
na* dotações referanta* a precatórios judiciais;

3 - destinados a suprir iaauficiências
nas dotações do DEMA1181a, aempro que seja oferecido.
recurso. da meema natureza pelas outras &arretariam;

VI - deetimadoe • suprir inmeficiancias
na dotação do FUMAM, ~errante da efetiva realizaçáo
de aparaçãos intarligadas, repassas orluadoe do Governo

' do Estado de alo Paulo, das aplicações financeiras
I efetuadas no ano, bem como, do saldo de cal= da

passagem do ano;
VII - deatiaadoo e suprir imatifiéiGaciaa

na dotação do ~18, ~arreata do efetivo recebimento
da recursos do Governo 'Adorai, das aplicações
financeira. efetuadas ao amo, bua como, do saldo de
caixa da pecapam bo ano;

VIII - ~reinados • suprir insuficiências
La dotação do MOR, decorrenta do efetivo recebimento
doe /ten. da receita ~ermos & PABP, previatos ao
artigo G e da lei da cria0o do fundo, da, aplicagto•
financeira. efetuada. no ano, bem como, do saldo de
caixa da passagem do ano;

II - dastiaadoe • suprir insuficiência na
dotação do Pum(AD, &acorrenta do efetivo recebimento doa
recurso. ~Ge fundo, da. aplicação. financeira.s
•/atuadas no ano, bam como, do saldo de caixa da
~segam do filf0; .	 .

E - ~tirado. • suprir imouficiêncime na
dotação do PIPAC, ~ornato do efetivo recsbimento dos
recurso. desse fundo, das aplicações fiaanceira,
efetuadas ao ano, bem como, do saldo de caixa da
pesam". do ano; •

II - destinados a suprir insuficiência
na, dotações de pessoal, ficando, também, autorizada •
rediatribuição das dotaçõe. de pessoal, moa tarem, do
artigo 44, parágrafo laico, da Lei a . 4.320, da 17 de
março de 1964;

III - ~tioadoe A ~locação doa
recursos entra as dotação. relativas & conatruçao de
creches • de unidade. de educação e saGde, conforme
previsto ao artigo 22, • seu parágrafo anixo da 1.1 ao
11.3)7, de 14 da julho dm 1003, criando, me aeceas&r1o,
movas dotações orçamenUrias, desde gila para o pasmo
programa:

1111 - (lastimados a suprir Insuficiências
do ~ursos ~arrostas -dos ,ancargoa relatiVos nos
reajustas ecenemalooe • finanmeiroe previatoe na Lei
?adorai a! 1.444, da 21 de junho de 1)03.
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: O 2' - O Executivo podara, por decreto, delogar

:retineta As Autarquias para abrir créditos adicionais
amentaras, por ato próprio, observados on limites

: beata	 '

Art. 23 - Sem proejeis° do disposto ao
artigo 22 (Meta lei, fica o Izocutivo autorizado, aos
termos do artigo 7 0 da Lei ?adorai a* 4.320, de 17 da
março de 1964, a abrir crdditoo adicionai.
anpleaentarse, ata o limita do 154 (guina, por cento) do
total da daspesa fixada para iaveatimentas, conforma •
clasaifloaçao da despesa por aditares., • atualizada
.coaforme provisto aos artigos 20 • 21 desta lei.

Art. 24 - Excluem-se também dos lialtas
fixado. aos artigo. 22 • 23 desta lei os créditos
adicionais suplementares deatinados A transpoolçao de
sécuraole •etre as dotagfoe. doutro de cada uma das
Secretaria. NunicipaiN de lidaceçéo, da Balda .41 da
familia • Rem Ratar Social.

Art. 25 - teta hei entrar& em vigor ma lo
de janeiro de 1994, revogadas as dieposiçOse me
contrario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro
de 1093, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO INALO?, PREFEITO
CORMfLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR. Secretirio doe Negócios
Jurldicos
GILBERTO SIM ROSSI. Respondendo pelo Cargo de Secretírlo
das Finança.	 •
CLJJESIO Lambo, Secratirio Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da
dezembro de 1993.
ZDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretlrio do Governo Municipal
.• O. anexos serão publicados Oportunamente.
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Papel para informação, rubricado como folha n2	 11 
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• 84	 94 16	 03 94	 Adelina	 •

do processo n2 	de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 16-03-94

Lei 11.459/93, 11.397/93.

C litter tad eiliMeir

A Com . de Const. o Justiça

CÓD. 0233
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de 19. 9 y

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

..-----
' sob folha 	  n2 	

Em 	 	 3 

(a)



,,IÁ

•

Presidente da Comiss'Urde

Ver. Dárcío Arruda

tiçaConstitui4o e

12 IR 11R Ft 01 1E.3 Ízh 	 1E3

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

N	 matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Co-

410	 miss"ão, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento

Interne,.

Em,	
(à/qv
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PARECER
0505/94

PUBUQUE-SE EM

o / /1.V.á~
;,./InR/11.11..ILMDINWICWIIMIPW.110.1Mbliamwedat

e

DA COM ISSO DE COMSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 84/94.

Trata-se de projeto de lei, enca 	 dype-

m.

lo Executivo, que disp'6"e sobre a criaç7to de ativida‘ or-
çamentária nos Orçamentos-Programa da Câmara Munic2.pal de
S'ão Paulo e do Tribunal de Contas do Município p , ra 1994.

O projetcAjustifica-se na medida em que com
a derrubada do meto ao art. 21 e parágrafos da Lei n2
11.397/93 (L.D.O./1994), estabeleceu-se que as despesas
com publicidade de interesse do Município devem onerar do-
taç'ão t:Lnica e exclusiva, estando excluídas as despesas com
publicaçes de editais e outras publicaçes legais, demen-
do-se, portanto, proceder 'a adaptaç'áo da peça orçamentá-
ria..

O projeto está amparado no art. 37, 5 22,
IV e art. 137 e 138, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

5.3a la da Corri iss2{o de Co n st ituiç•ão e Ju st iç.a	 o

jomepc
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PARECER
"	 0644/94. /94 DA COMISSO DE FINANÇAS ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 84/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

p5e sobre abertura de créditos adicionais especiais nos órgãos or-

çamentários Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do

Município de São Paulo.

Preliminarmente, assim como ocorreu no parecer desta Co-

missão a respeito do Projeto de Lei n2 85/94, publicado no D.O.M.

de 20 de maio próximo passado, cabe uma consideração a respeito da

distribuição do presente projeto. A propositura foi encaminhada à

douta Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer ,pela

legalidade.

Entretanto, de acordo com o artigo 138, § 12, inciso I,

da Lei Orgânica do Município, combinado com o artigo 331, do Regi-

mento Interno desta Casa, compete exclusivamente a esta Comissão

emitir parecer sobre a matéria de que trata a presente propositu-

ra.

. Com efeito, a ementa do projeto enuncia que o mesmo tra-

ta da "criação de atividade orçamentária nos Orçamentos-Programas

da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo para 1994". Repetindo o já afirmado no parecer acima citado,

a criação de atividade nada mais é do que abertura de crédito adi-

cional, no caso, especial e não suplementar. Os demais dispositi- e
vos do projeto são acessórios relativamente ao principal artigo, o

12, que trata da abertura dos créditos adicionais especiais.

Portanto, fica claro que cabe única e exclusivamente à
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Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer sobre a matéria,

tanto no seu aspecto formal como no de mérito.

Desse modo, compete a esta Comissão analisar a constitu-

cionalidade e legalidade da propositura, o que passamos a fazer a

seguir.

A matéria encontra amparo para seu encaminhamento no ar-

tigo 42 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, bem como

atende aos requisitos dos artigos 40, 41, 43, 45 e 46 do mesmo di-

ploma legal.

Em Prosseguimento ao aspecto formal, importa ressaltar

que a exposição de motivos do projeto, assim como na propositura

acima referida, se embasa na Lei n2 11.397, de 16 de julho de 1993

(Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1994), para justi-

ficar seu encaminhamento a esta Casa.

Com efeito, diz a justificativa:

"... ficou estabelecido (pela LDO/94 - citação nossa)

que as despesas com publicidade de interesse do Município devem

onerar dotação única e exclusiva, estando excluídas as despesas

com publicaçiíes de editais e outras publicaçOes legais.

Conforme recomendação do Egrégio Tribunal de Contas do

Município, a publicação de editais e outras publicaçOes legais

também deve onerar o subprograma 023 - Divulgação Oficial."

55'A LDO/94 tem o objetivo, conforme colocado no parecer

supra-citado, de isolar os gastos com publicidade no tocante ao

Poder Executivo. Em anos anteriores, existiram dispositivos com

finalidade semelhante, a fim de que ficassem claros os gastos nes-
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sa área pois, apesar de há vários anos o Executivo ter- si:lotação pa-

ra isso, em determinado período tais gastos foram distribuídos por

diversos órgãos. Por seu turno, a Câmara Municipal, que também

executa despesas nesse âmbito, despende recursos em valores bem

menores do que os normalmente gastos pelo Executivo. Desse modo,

houve sempre o entendimento tácito de que a referencia na LDO à

publicidade ligava-se ao Poder Executivo, que realiza despesas de

vulto nessa área.

Ademais, causa estranheza o Tribunal de Contas encami-

nhar recomendação ao Executivo sobre *o assunto, haja vista que, em

sua proposta orçamentária para este exercício, não havia qualquer

menção à criação de atividade específica para publicação de edi-

tais. Se o motivo que ensejou a recomendação liga-se à determina-

ção da LDO/94 quanto à exclusividade da dotação de publicações,

tal dispositivo exclui explicitamente os gastos com editais. Como

boa parte dos gastos com publicações refere-se à publicação de

editais nos dois órgãos (Câmara e TCM), dever-se-ia criar não uma,

mas duas dotações para publicidade (editais e as demais).

Portanto, restaria como motivo para criação de atividade

específica a questão relativa à classificação funcional-programá-

tica da despesa. Ora, existem gastos de muito maior vulto, com

clasSificação funcional-programática específica, e que nem por is-

so estão em dotações isoladas, mas nas dotações gerais do TCM e da

Câmara, como, por exemplo, os gastos respectivamente com creche e

berçário. O entendimento, também tácito, é que tais gastos são

acessórios e não significativos diante dos gastos principais dos

órgãos.

As despesas com editais, e que deveriam ocorrer na ru-



brica que se pretende abrir com a especificação de

Presidente -

Relator

•
de 1994.

Legais", realizam-se em virtude de obrigação de lei, e não em fun-
,

ção de conveniência e oportunidade administrativas, sempre sendo

executadas nas dotaç5es relativas à administração dos dois órgãos.

As principais despesas dos órgãos são referentes a pessoal e en-

cargos, e os valores envolvidos com as publicaç5es obrigatórias

são baixos, tanto relativa como absolutamente, além de eambém se-

rem despesas acessórias em relação ao objetivo principal das dota-

ç5es existentes.

Destarte, não vemos necessidade de abertura de crédito

especial para tanto, o que também implicaria, conforme determina o

art. 42 do projeto, em diversos atos de reversão de gastos, geran-

do despesas em nosso entendimento desnecessárias.

Desse modo, diante dos argumentos acima aduzidos, con-

trário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de maio
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Folha n.o 	 /d" 	 do proc.
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GABINETE DO PREFEITO

Okio A. oe n.o O 9 1 —196 15 - DOCREC
:l5-0121/1996

•

consideração.

E D I C» ,.	 1)	 P, HAIS

18 ABR 1996

- DT. 10 -
PAULO MALUF

Prefeito

Urvia 4,Atvtèfrè2

São Paulo,r} de caj

•
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o z(	 I -5° 

5 I. 
• - rJ

Encontra-se em tramitação nessa

Egrégia Câmara o Projeto de Lei n Q 84/94, de iniciativa

deste Executivo, que dispõe sobre a criação de atividade

orçamentária nos Orçamentos-Programas da Câmara Municipal

e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo para

1994, e dá outras providências.

Entretanto, tendo em vista que a

matéria está superada, solicito providências de Vossa

Excelência no sentido de ser promovida a retirada da

referida propositura e efetivado seu arquivamento.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SWN-002-DGM
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